PARECER Nº 940, DE 2017

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE A MOÇÃO Nº 60, DE 2017
O Deputado Gil Lancaster, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele para o Senhor Presidente da República, a fim de que determine ao Ministério do Meio Ambiente a elaboração de estudos e a adoção de providências, para a instituição de uma campanha nacional com o intuito de conscientizar a população de que os primatas não são vetores da febre amarela e têm um papel essencial para o controle da doença.

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 11, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.
Da apreciação do tema, verificamos que, segundo informações disponibilizadas pelo site do Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos (Bio-Manguinhos) da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), a febre amarela é uma doença infecciosa, causada por vírus e transmitida pelos mosquitos Haemagogus (em áreas silvestres) e Aedes aegypti (em áreas urbanas). Em geral, os primeiros sintomas são repentinos e se caracterizam por febre alta, calafrios, cansaço, dor de cabeça, dor muscular, náuseas e vômitos, mas o paciente tende a evoluir bem. Porém, o agravamento da doença pode desencadear insuficiência hepática e renal, icterícia (olhos e pele amarelados), manifestações hemorrágicas e cansaço intenso. Pessoas que receberam a vacina ou que já tiveram a doença estão imunes a ela.
Além do homem, a infecção pelo vírus também pode acometer outros vertebrados, como os primatas, que são apenas hospedeiros do vírus e não transmissores da moléstia.
No entanto, como neste ano de 2017 o País vivenciou um surto de febre amarela (até o início de julho, o Ministério da Saúde havia confirmado 797 casos e 295 mortes), a população, alarmada, iniciou uma matança de macacos, com o intuito de combater o foco da doença.
Contudo, além de crime ambiental, essa decisão é equivocada, visto que, conforme ressaltou o autor, “a presença de animais mortos pela doença é um alerta para as autoridades de saúde de que a população que reside no local se encontra em situação de risco. Sem os macacos, os casos de febre amarela só vão ser descobertos quando as pessoas apresentarem os sintomas da doença.”
O Ministério da Saúde estima que, até o final de junho, 5.553 animais tenham sido atingidos e mortos pela doença, sobretudo bugios, saguis e sauás. Os primatas têm vital importância para o equilíbrio do ecossistema, pois atuam na dispersão de sementes e no controle do crescimento das folhas das árvores e do número de pequenos vertebrados.
A população de primatas pode levar anos para se recuperar desse surto de febre amarela. Portanto, é necessário que a população receba as devidas informações sobre o assunto, de forma que reste claro que o assassinato de macacos não controla a propagação da doença e ainda contribui para aumentar os negativos impactos na saúde pública e no meio ambiente.
Diante da importância do assunto, manifestamo-nos favoravelmente à moção n° 60 de 2017, conclusivamente.
a) Célia Leão – Relatora
Aprovado, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 19/9/2017.

a) Roberto Tripoli – Presidente
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